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QUESTÃO DE AUDITORIA ADICIONAL – EDUCAÇÃO
ESTUTURA E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	Achado 3.1
Achado 3.2.

	Ausência ou realização deficiente de reuniões do CME
Composição deficitária e/ou com prazo de mandato vencido do CME

	Condição 
	[Se o município afirmou que, em 2017, as reuniões do CME não ocorreram ou que foram deficientes, segundo resposta à pergunta 43 no i-Educ e no exame das atas das reuniões do CME e na entrevista ao titular da Secretaria Municipal de Educação e de membro(s) do CME isso se confirmar]
O município afirmou que, em 2017, reuniões do CMS não ocorreram ou foram deficientes, fato que foi confirmado pela equipe de fiscalização.

[Se o município afirmou que, em 2017, reuniões do CME foram realizadas, em resposta à pergunta 43,  mas na visita técnica de inspeção isso não se confirmar e também for constatado que a composição do CME estava deficitária e/ou com prazo de validade vencido, em 2017]
O município afirmou que, em 2017, foram realizadas “n” reuniões do CME. Entretanto, a equipe de inspeção, ao exame das atas do conselho, também no exame da legislação municipal, da portaria de nomeação e por entrevista com o titular municipal da pasta da educação e/ou de representante(s) do CME, não conseguiu comprovar que o CME tenha atuado e deliberado sobre questões afetas às suas atribuições.


	Evidências
	*Questionário do IEGM
*Unidades Municipais de Educação visitadas pela equipe de inspeção (citar o nome da(s) escola(s) e a data da visita).
*Entrevistas com o titular da secretaria municipal da educação e com representantes do CME.

	Critério e Fonte do Critério
	Lei Federal nº. 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Art. 3º, VIII; Art. 14, I e II; e Art. 18, III)
[bookmark: art3i][bookmark: art3ii][bookmark: art3iii][bookmark: art3v][bookmark: art3vi][bookmark: art3vii][bookmark: art3viii]Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

Art. 14 Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:
[bookmark: art14i]I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;
[bookmark: art14ii]II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

[bookmark: art18i]Art. 18 Os sistemas municipais de ensino compreendem:
[bookmark: art18iii]III – os órgãos municipais de educação.

Lei Federal nº. 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação (Art. 8º e Art. 9º).
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade. 


	Causa
	*Desconhecida 
*(Deve ser verificada in loco, mediante exame da lei e atos administrativos, ou com inquirição junto aos fiscalizados)

	Efeito
	*Um Conselho Municipal de Educação não atuante e/ou com composição em desconformidade com a legislação local pode ter dificuldades em cumprir sua função de definição de diretrizes e de controle social, trazendo prejuízos à gestão democrática do ensino público.

	Recomendações
	Recomenda-se que o Município:
*Tome providências para que o Conselho Municipal de Educação se estruture e passe a desincumbir-se das suas atribuições legais e regulamentares em seu funcionamento.



Quanto à validação do questionário (questão i-Educ 43):

[Se o município apresentou documentação comprobatório de que realizou a quantidade de reuniões que assinalou em sua resposta à questão 43 no i-Educ, bem como houver confirmação nos depoimentos colhidos junto ao titular da Secretaria Municipal da Educação e de membro(s) do CME]: mantém resposta “COMO O ASSINALADO NAS ALTERNATIVAS”
[Se o município NÃO apresentou documentação comprobatória de que realizou a quantidade de reuniões que assinalou em sua resposta à questão 43 no i-Educ, bem como NÃO HOUVE confirmação nos depoimentos colhidos junto ao titular da Secretaria Municipal da Educação e de membro(s) do CME]: mudar a resposta para a alternativa “ZERO A TRÊS”, fazendo os esclarecimentos e fundamentações devidas


QUESTÃO DE AUDITORIA ADICIONAL – SAÚDE
ESTUTURA E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

	Achado 6.1
Achado 6.2.
Achado 6.3
	Ausência ou realização deficiente de reuniões do CMS
Composição deficitária e/ou com prazo de mandato vencido.
Ausência de reunião para fins de aprovação da gestão municipal da saúde, pelo CMS

	Condição 
	[Se o município afirmou que, em 2017, as reuniões do CMS não ocorreram ou que foram deficientes, segundo respostas às pergunta 30 e 43 no i-Saúde e na visita às UBS isso se confirmar]
O município afirmou que, em 2017, reuniões do CMS não ocorreram ou foram deficientes, fato que foi confirmado pela equipe de fiscalização.

[Se o município afirmou  que, em 2017, reuniões do CMS foram realizadas, em resposta à pergunta 30,  mas na visita técnica de inspeção isso não se confirmar e também for constatado que a composição do CMS estava deficitária e/ou com prazo de validade vencido, em 2017]
O município afirmou que, em 2017, foram realizadas “n” reuniões do CMS. Entretanto, a equipe de inspeção, ao exame das atas do conselho, também no exame da legislação municipal, da portaria de nomeação e por entrevista com o titular municipal da pasta da saúde e/ou de representante(s) do CMS, não conseguiu comprovar que o CMS tenha atuado e deliberado sobre questões afetas às suas atribuições, em especial quanto à aprovação da Gestão Municipal da Saúde.


	Evidências
	*Questionário do IEGM
*Unidades Básicas de Saúde visitadas pela equipe de fiscalização (citar o nome do(s) posto(s) de saúde e a data da visita).
*Entrevistas com o titular da secretaria da saúde e com representantes do CMS.

	Critério e Fonte do Critério
	Lei Federal nº. 8.142/1990 - Participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. (Art. 1º, II, § 2°)
Art. 1° O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas:
II - o Conselho de Saúde.
§ 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo.

Resolução nº. 453/2012 – Diretrizes para instituição, reformulação, reestruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde 
*Inteiro teor de todas as cinco diretrizes.

Portaria MS nº. 2.436/2017 – Política Nacional de Atenção Básica (Art. 3º, II, i; e Art. 7º, XV)

Art. 3º São Princípios e Diretrizes do SUS e da RAS a serem operacionalizados na Atenção Básica:
II – Diretrizes:
i) Participação da comunidade.

Art. 7º São responsabilidades comuns a todas as esferas de governo:
XV – estimular a participação popular e o controle social;


	Causa
	*Desconhecida 
*(Deve ser inquirida junto aos fiscalizados)

	Efeito
	Um Conselho Municipal de Saúde não atuante e/ou com composição em desconformidade com a legislação nacional e local pode ter dificuldades em cumprir sua função de definição de diretrizes e de controle social, trazendo prejuízos à gestão democrática da saúde pública.

	Recomendações
	Recomenda-se que o Município:
*Tome providências para que o CMS se estruture e passe a desincumbir-se das suas atribuições legais e regulamentares em seu funcionamento.




Quanto à validação do questionário (questão i-Saúde 30):

[bookmark: _GoBack][Se o município apresentou documentação comprobatória de que realizou a quantidade de reuniões que assinalou em sua resposta à questão 30 no i-Saúde, bem como confirmação nos depoimentos colhidos junto ao titular da Secretaria Municipal da Saúde e de membro(s) do CMS]: manter a resposta “COMO O ASSINALADO”.
[Se o município NÃO apresentou documentação comprobatória de que realizou a quantidade de reuniões que assinalou em sua resposta à questão 30 no i-Saúde, bem como NÃO HOUVE confirmação nos depoimentos colhidos junto ao titular da Secretaria da Saúde e de membro(s) do CMS]: mudar a resposta para a alternativa “ZERO A TRÊS”, fazendo os esclarecimentos e fundamentações devidas.

Quanto à validação do questionário (questão i-Saúde 43):

[Se o município afirmou que, em reunião realizada em 2017, o CMS apreciou relatório pertinente e aprovou (ou não) a Gestão Municipal da Saúde, em resposta à pergunta 43 no i-Saúde, e isto foi atestado pelo exame das atas e o depoimento do titular da Secretaria Municipal de Saúde e de membro(s) do CMS]: mantém resposta “SIM” ou “NÃO”.
[Se o município afirmou que, em reunião realizada em 2017, o CMS apreciou relatório pertinente e aprovou a Gestão Municipal da Saúde, em resposta à pergunta 43 no i-Saúde, mas isto NÃO foi atestado pelo exame das atas e o depoimento do titular da Secretaria Municipal de Saúde e de membro(s) do CMS]: alterar a resposta de “SIM” para “NÃO”.
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  QUESTÃO DE AUDITORIA ADICIONAL  –   EDUCAÇÃO   ESTUTURA E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO    

Achado  3 .1   Achado  3 .2.    Ausência ou realização deficiente de reuniões do CM E   Composição deficitária e/ ou com prazo de mandato vencido do  CM E  

Condição   [ Se o município afirmou  que, em 2017, as reuniões do CM E   não  ocorreram ou que foram deficientes, segundo resposta à pergunta  43 no i - Educ   e  no exame das atas das reuniões do CME e  na  entrevista ao titular da Secretaria Municipal de Educação e de  membro(s) do CME   isso se confirmar]   O município afirmou que, em 2017, reuniões do CMS não ocorreram ou  foram deficientes, fato que foi confirmado pela equipe de fiscalização.     [ Se o município afirmou  que, em 2017, reuniões do CM E   foram  realizadas, em resposta à pergunta  43 ,  mas   na visita  técnica de  inspeção   isso  não  se confirmar   e também for constatado que a  composição do CM E   estava deficitária e/ou com prazo de validade  vencido, em 2017 ]   O município afirmou que, em 2017, foram r ealizadas  “n”   reuniões do CM E .  Entretanto, a equipe de inspeção, ao exame das atas do conselho,  também no exame da legislação municipal, da portaria de nomeação e  por entrevista com o titular municipal da pasta da  educação   e/ou de  representante(s) do CM E ,  não conseguiu comprovar que o CM E   tenha  atuado e deliberado sobre questões afeta s às suas atribuições .    

Evidências  *Questionário do IEGM   *Unidades  Municipais de Educação   visitadas pela equipe de  inspe ção  (citar o nome  d a (s)  escola (s)  e a data da visita).   * Entrevistas com o titular da secretaria  municipal  da  educação   e com  representantes do CM E .  

Critério e Fonte  do Critério  Lei   Federal   nº.   9 . 394 / 199 6  –   Lei  de Diretr izes e Bases da Educação  Nacional (Art. 3º, VIII; Art. 14, I   e II ; e Art. 18, III)   Art.  3 °   O ensino será ministrado com base nos  seguintes princípios:   VIII  -   gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da  legislação dos sistemas de ensino;     Art.  14  Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática  do ensino público na educação básica, de  acordo com as suas  peculiaridades e conforme os seguintes princípios:   I  -   participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto  pedagógico da escola;   II  -   participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares  ou equivalentes.     Art.  18  Os sistemas municipais de ensino compreendem:   III  –   os órgãos municipais de educação.     Lei   Federal nº.   13 . 005 / 2014  –   Plano  Nacional de Educação (Art . 8º e   Art.   9º) .   Art. 8º   Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  deverão elaborar  seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já 

